
AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1849739 - SP 
(2019/0347844-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TREND FOODS FRANQUEADORA LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOR 
PARTE. FIXAÇÃO POR MEIO DE APRECIAÇÃO EQUITATIVA QUANDO OS 
VALORES DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO DA 
DEMANDA FOREM ELEVADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (TEMA 1.255/STF, RE 1.412.069/PR). 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO (ARTS. 1.039 E 1.040 DO CPC/2015). ATO DESTITUÍDO DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.
1. O ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida observação 
do rito de demandas repetitivas ou entendimento a ser definido pelo STF 
com repercussão geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão por que 
é irrecorrível. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.917.433/SE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
31/8/2023; AgInt no REsp n. 2.038.249/AL, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 17/8/2023; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 2.015.460/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023.
2. Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA39400927 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 05/12/2023 16:38:42
Código de Controle do Documento: e0fc025c-669e-4643-bd1f-0f7adb128ae1



AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1849739 - SP 
(2019/0347844-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TREND FOODS FRANQUEADORA LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

MARINA PASSOS COSTA - SP316867
EMELY ALVES PEREZ - SP315560
BEATRYZ SANTORO PACHECO - RJ204095

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MURILO GALEOTE - SP257954

RAFAEL DOS SANTOS MATTOS ALMEIDA - SP282886
 

EMENTA
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOR 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (TEMA 1.255/STF, RE 1.412.069/PR). 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO (ARTS. 1.039 E 1.040 DO CPC/2015). ATO DESTITUÍDO DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.
1. O ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida observação 
do rito de demandas repetitivas ou entendimento a ser definido pelo STF 
com repercussão geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão por que 
é irrecorrível. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.917.433/SE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
31/8/2023; AgInt no REsp n. 2.038.249/AL, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 17/8/2023; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 2.015.460/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023.
2. Agravo interno não conhecido.

 
 

RELATÓRIO
 

Trata-se de agravo interno (fls. 301/313) apresentado contra decisão monocrática 
sintetizada na seguinte ementa:

  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA 
FOR PARTE. FIXAÇÃO POR MEIO DE APRECIAÇÃO EQUITATIVA 
QUANDO OS VALORES DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU O PROVEITO 
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ECONÔMICO DA DEMANDA FOREM ELEVADOS. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (TEMA 1.255/STF, 
RE 1.412.069/PR). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO (ARTS. 1.039 E 1.040 DO CPC/2015). 
AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

A agravante sustenta que: 
 
Conforme relatado, a r. decisão agravada entendeu pela devolução dos autos 
ao Tribunal a quo, sob o fundamento de que o caso deveria esperar o 
julgamento a ser proferido pelo Supremo Tribunal Federal no recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida (Tema 1.255/STF).
10. Contudo, com a devida vênia, o entendimento exarado em sede de decisão 
não merece prosperar, vez que inexiste determinação de suspensão dos 
processos que versem sobre a matéria sub judice, mas tão somente o 
reconhecimento da repercussão geral da matéria.
(...)
Nesse sentido, diante da ausência de determinação de suspensão dos 
processos da matéria posta em debate, deve ser atraída a redação do art. 
1.040, do CPC, a qual preceitua que o entendimento proferido em recursos 
repetitivos deve ser observado imediatamente com a simples publicação do 
acórdão paradigma, in verbis:
(...)
Outrossim, somando-se ao fato de que não houve determinação de suspensão 
dos processos que versem sobre a matéria sub judice e que o entendimento 
proferido em sede de decisão monocrática é contrário à jurisprudência desta 
Corte, é importante ressaltar ainda que a Agravada sequer requereu a 
suspensão deste feito.
 

Requer  seja provido o recurso.

O agravado pugna pelo não conhecimento do recurso ou, alternativamente, pelo 

seu não provimento.

É o relatório.

 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Insurge-se a ora agravante contra a determinação de devolução dos autos ao 

Tribunal de origem, para que, após a publicação do acórdão a ser proferido pelo 

Supremo Tribunal Federal no recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida 

(Tema 1.255/STF), seja aplicada a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do 

CPC/2015.
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Ocorre que o ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida 

observação do rito de demandas repetitivas ou entendimento a ser definido pelo STF 

com repercussão geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão por que é 

irrecorrível. Confiram-se os seguintes precedentes: 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO TRIBUNAL A 
QUO PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO/CONFORMAÇÃO. ATO 
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA. 1. O ato judicial 
que determina o sobrestamento e/ou devolução dos autos à 
origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação/conformação após o julgamento de questão cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo STF, não possui conteúdo 
decisório, razão pela qual é irrecorrível. Além disso, nesses casos, 
revela-se a primazia do viés constitucional do tema em debate. 2. Afastada a 
hipótese de distinguishing, nem sequer suscitada pela parte agravante, é certo 
que somente com o exaurimento da jurisdição do Tribunal a quo, em 
observância ao procedimento previsto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC, será 
definida a existência de questão infraconstitucional residual a ser apreciada 
por este Sodalício. 3. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.917.433/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 31/8/2023.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OBSERVAÇÃO DE 
DISPOSIÇÕES NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. REPERCUSSÃO 
GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA. SOBRESTAMENTO E 
REMESSA DOS AUTOS À ORIGEM. IRRECORRIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 1. Nos termos da 
jurisprudência do STJ, o ato de sobrestamento e remessa dos 
autos à origem, para a devida observação do rito de demandas 
repetitivas ou entendimento a ser definido pelo STF com 
repercussão geral reconhecida, não soluciona a lide por não ter 
carga decisória, de tal modo que é irrecorrível. 2. Agravo interno não 
conhecido. (AgInt no REsp n. 2.038.249/AL, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
17/8/2023.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DESPACHO QUE 
DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO, COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. I. Hipótese em que o despacho 
impugnado determinou a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa nesta Corte, para que o processo 
permaneça suspenso até a publicação do acórdão do Recurso 
Extraordinário com repercussão geral reconhecida (Tema 
1.170/STF), a fim de que a Corte de origem, posteriormente, 
proceda ao juízo de conformidade. II. Na forma da jurisprudência 
desta Corte, é irrecorrível o despacho que determina o 
sobrestamento do feito, no 2º Grau, diante da pendência de 
julgamento, no STJ ou no STF, de recurso representativo da 
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controvérsia ou repercussão geral. Nesse sentido: STJ, AgInt na PET no 
AREsp 2.068.839/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/02/2023; AgInt no REsp 1.696.122/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/12/2018; 
AgInt no REsp 1.650.992/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 26/09/2018; AgInt no REsp 1.594.317/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/09/2018; 
AgRg no REsp 1.555.257/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/05/2016; EDcl no AgRg no REsp 1.124.215/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/04/2016; 
AgRg no Ag 1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013; AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012. III. 
Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.015.460/MG, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 17/5/2023.). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.849.739 / SP
Número Registro: 2019/0347844-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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90000076920148260090

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TREND FOODS FRANQUEADORA LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549
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RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : MURILO GALEOTE - SP257954

RAFAEL DOS SANTOS MATTOS ALMEIDA - SP282886

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TREND FOODS FRANQUEADORA LTDA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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